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MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO

COORDENADORIA NACIONAL DE ERRADICAÇÃO DO TRABALHO ESCRAVO

Procuradoria do Trabalho no Município de Dourados - MS


EXMO(A). SR(A). JUIZ(A) DA VARA DO TRABALHO DE NAVIRAÍ - MS

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, pelos Procuradores do Trabalho, que esta subscrevem, vem, respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, com fulcro nos arts. 127 e 129, inciso IX, da Constituição Federal, combinado com o art. 6°, inciso XII e art. 84, caput e inciso VI, da Lei Complementar n° 75/93, combinado com o art. 21 da Lei n° 7.347/85 combinado com o art. 91 da Lei n° 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor), propor a presente AÇÃO CIVIL COLETIVA, com pedido de liminar, em face de INFINITY AGRÍCOLA S/A, CNPJ 09.060.068/0002-10, com endereço na Fazenda Cruzeiros do Sul, Estrada da Balsinha, Km 06, direita, km 118, Zona Rual deste município e USINA NAVIRAÍ S/A AÇÚCAR E ALCOOL, CNPJ 07.929.985/0001-83, Rodovia BR 163, km 118, Zona Rural, também deste município, pelos seguintes fundamentos de fato e de direito.

I – DAS DEMANDADAS – SITUAÇÃO PROCESSUAL

1. A primeira demanda, doravante nominada como INFINITY AGRÍCOLA, através de interpostas pessoas, conhecidas como “gatos”, efetuou a contratação de aproximadamente 542 trabalhadores em suas localidades de origem, norte Minas Gerais e estados do Nordeste e também de outros 285 (duzentos e oitenta e cinco) trabalhadores indígenas das aldeias da região, para a atividade de corte de cana-de-açúcar em fazendas neste município de Naviraí-MS em benefício da segunda demandada, também doravante nominada USINA NAVIRAÍ, indústria de açúcar e álcool, pertencente ao mesmo grupo econômico.

II – RESUMO DOS FATOS

2. No dia 28 de junho de 2011 (terça-feira), o Grupo Especial de Fiscalização Móvel, integrado pelos Auditores Fiscais do Ministério do Trabalho e Emprego, Procurador do Trabalho e Policiais do Departamento de Polícia Federal, em operação para apurar denúncia de trabalho em condições degradantes em usinas de açúcar e álcool da região, tomada pela Delegacia de Polícia Federal de Dourados-MS, especialmente no emprego de mão-de-obra de trabalhadores indígenas, iniciou verificação física das condições de trabalho instalações da INFINITY AGRÍCOLA (frentes de trabalho e áreas de vivência,  notadamente alojamentos e instalações sanitárias).

3. Na diligência efetuada pela equipe nas frentes de trabalho e nas áreas de vivência (alojamentos e instalações sanitárias) da INFINITY AGRÍCOLA verificou-se de forma nítida e patente o submissão dos trabalhadores rurais à situação indigna e degradante, como se detalhará adiante. Perante este cenário, a Coordenadora do Grupo Especial de Fiscalização Móvel-GEFM, do Ministério do Trabalho e Emprego, determinou a interdição das frentes de corte manual de cana-de açúcar (Termo de Interdição nº 3032673007-2011), a rescisão indireta dos contratos de trabalho e conseqüente retorno dos empregados às suas origens, conforme se depreende da Ata de Reunião realizada no dia 30 de junho de 2011, na sede das empresas, em anexo.

4. Não obstante a atuação da equipe do GEFM ter concluído pelo resgate dos empregados da INFINITY AGRÍCOLA com todas as suas conseqüências jurídicas, duas decisões liminares, dadas nos autos de mandado de segurança, suspenderam os atos administrativos da Fiscalização do Trabalho, com a conseqüente interrupção dos trabalhos.

5. Todavia, essas decisões até agora proferidas, nos mandamus e em sede correicional, não analisaram e sequer adentraram ao mérito da questão ora discutida, circunscrevendo-se apenas na análise da legalidade do poder de polícia do Estado Brasileiro, no espaço administrativo, da interdição das frentes de trabalho e determinação do encerramento dos contratos de trabalho dos trabalhadores vitimados pela ação do empregador, o que não impede o uso desta ação civil coletiva neste Juizo do Trabalho de Naviraí-MS, JUIZO TRABALHISTA COMPETENTE, para ver reconhecida judicialmente a rescisão indireta dos contratos de emprego dos trabalhadores da INFINITY AGRÍCOLA encontrados em situação degradante. Senão vejamos:

III - DAS CONDIÇÕES DEGRADANTES DE TRABALHO

6. Percorrendo, inicialmente, as frentes de trabalho de corte manual de cana-de-açúcar a equipe se defrontou com grande parte dos trabalhadores laborando sob de forte chuva e temperatura em torno de 10ºC (vide vídeos e fotos anexas), sem o uso completo dos Equipamentos de Proteção Individual -EPIs- e em condições inadequadas, uma vez que estavam deteriorados e rasgados e, ainda, parte sem o uso de mangotes, perneiras, luvas, óculos e chapéus. 

7. Nesse sentido, o relatório preliminar de fiscalização dispõe: “Identificamos que a grande maioria dos trabalhadores utilizava luvas e botas de segurança rasgadas, mangotes (vestimenta utilizada para proteção do braço que “abraça” a cana no seu corte) rasgados ou simplesmente não disponibilizados. Os óculos de proteção não estavam sendo utilizados por todos os empregados, estando muitos deles fazendo uso de um tipo proibido de óculos (óculos telado), que teve o seu certificado de aprovação negado pelo Ministério do Trabalho e Emprego. Perneiras também não estavam sendo utilizadas pela totalidade dos trabalhadores, em um número relevante, apresentavam condições inadequadas para uso, considerando-se o desgaste natural por uso.”(f.3).

8. As infrações acima apontadas, constatadas por este ÓRGÃO DO PARQUET TRABALHISTA, como também observado no relatório fiscal, demonstra claramente que “...alguns trabalhadores apresentavam suas mãos completamente “adoecidas” pelo mau trato das luvas rasgadas e molhadas em decorrência das chuvas. O trabalho é manual e diante do descuido com a proteção das mãos, ferimentos leves e até mais profundos foram observados, favorecendo o acometimento de doenças bacterianas. Essas doenças decorrem da negligência no cuidados com pequenos ferimentos e escoriações na pele.

9. Admitindo a incúria empresarial, o encarregado geral pelo corte manual de cana-de-açúcar da INFINITY AGRÍCOLA, Sr. Valmir Dias Rocha, afirmou, em sede de depoimento compromissado perante o Procurador do Trabalho Jonas Ratier Moreno e o Auditor Fiscal do Trabalho Carlos Fernando da Silva Filho que “ ... sabia que os trabalhadores apesar de já terem solicitado substituição dos equipamentos de proteção individual e não terem sido atendidos continuavam a trabalhar;(...)”.

10. Apurou-se, igualmente, que os EPIs que foram fornecidos aos empregados no momento da contratação nunca foram substituídos, não obstante ser notório, que eles sofrem intenso desgaste pelo exercício normal da atividade. 

11. Nesse sentido são os diversos depoimentos colhidos pelo MPT e também pelo GEFM na oportunidade da verificação física das frente de trabalho, como exemplo os depoimentos dos trabalhadores Manoel Chagas da Silva, João Neves Borges, Daniel Holien Teles e Renaldo Pereira Coutinho, em anexo.

12. A indisponibilidade de EPIs para substituição aos cortadores de cana-de-açúcar da INFINITY AGRÍCOLA foi causa para a ocorrência de diversas lesões nos braços e mãos dos  trabalhadores. Tal fato foi constatado pelos Procuradores do Trabalho nas diligências às frentes de trabalho e alojamentos, bem como pelos Auditores Fiscais do Trabalho que fizeram parte da operação. As fotos em anexo revelam que inúmeros empregados estavam laborando machucados, por estarem sem os EPIs adequados. Esse fato, por si só, revela a extrema degradação a que os empregados foram submetidos em prol da produção econômica das rés.

13. Corrobora essa assertiva, as Comunicações de Acidentes do Trabalho-CATs com a descrição, desde o inicio desta safra, dos acidentes com afastamentos dos trabalhadores, como, por exemplo, a emitida em 20 de abril de 2011, cuja informação de que o acidentado “ESTAVA CORTANDO CANA, QUANDO AO ABAIXAR UM BROTO DE CANA BATEU EM SEU OLHO ESQUERDO” (doc. Anexo). O que demostra, claramente, que o trabalhador não estava usando óculos de proteção ou o fornecido estava deteriorado ou inadequado (óculos de telinha).

14. Ademais, outro fato alarmante e que demostra a patente degradação das condições de trabalho foi a constatação pelo MPT e também pelo GEFM de labor em condições climáticas completamente adversas, quais sejam, chuva e frio intensos.

15. Cumpre destacar que, no corte de cana-de-açúcar manual não se admite o trabalho nessas condições climáticas, uma vez que há riscos iminentes de raios, hipotermia, além do risco em si do manuseio do facão e quebra da resistência orgânica e favorecimento do aparecimento de infecções.

16. Os trabalhadores ouvidos declararam, de forma uníssona, que a empresa tinha por prática a exigência do labor nessas condições, sob pena de ter o dia descontado. 

17. Nesse sentido o depoimento, tomado por compromisso perante este órgão do PARQUET, do trabalhador Renaldo Pereira Coutinho que afirmou: “QUE confirma também que os trabalhadores são obrigados a cortar cana durante a chuva sob pena de perder a produção do dia, pois a se não sairem dos ônibus para cortar perde o dia e se sair e cortar pouco só ganha o que conseguirem cortar, não garantindo a empresa o mínimo da diária de chuva (R$ 19,00); que a exigência do trabalho na chuva ocorre desde o início do contrato de trabalho; que tem chovido muito na área; que nas outras usinas em que trabalhou não existiu essa exigência de trabalhar na chuva;(...)”.(g.n.)

18. O Relatório Fiscal Preliminar bem aponta que “ o empregador, quando submete seus empregados sob chuva, está, dolosamente, aumentando o potencial de risco de acidentes e adoecimentos dessa atividade”.(grifamos).

19. Outra irregularidade grave CONSTATADA PELO MPT e pela Equipe Móvel do MTE diz respeito às péssimas condições sanitárias nas frentes de trabalho por ausência de banheiros aptos ao uso dos trabalhadores, obrigando-os, como bem apontado no Relatório supra, “a satisfazerem suas necessidades fisiológicas no “mato”, pondo em risco suas condições de saúde, tendo em vista condições de higienização precária”.

20. Além de colocados em distâncias incompatíveis com o uso (cerca de 500m do ponto da atividade laboral), os banheiros de lona sequer estavam corretamente instalados, pois apenas um buraco no chão no seu interior existia, conforme as fotos anexas revelam.

21. Agravando a situação encontrada, a água fornecida pela INFINITY AGRÍCOLA “...era obtida  a sede do alojamento, por dispositivo sem qualquer sistema de filtragem, não garantindo condições ideais de potabilidade.” (vid relatório preliminar fiscal).

22. Mais, os recipientes no interior dos ônibus também inadequados e sem condições de proteção da potabilidade da água e “...não possuíam “boca de visita” que permitisse qualquer tipo de lavagem, fazendo-nos concluir que apenas era abastecido quando do término da água armazenada e que não poderia ser corretamente esvaziado, o que também prejudica a correta higienização do equipamento.”

23. Os garrafões sem condições de uso em sua maioria, com rachaduras por todo o corpo e por vezes sem tampa para garantir a não contaminação da água e, segundo relato de trabalhadores, muitos foram reaproveitados de safra anterior.

24. Dentre os ilícitos também constatados pela Fiscalização do Trabalho e pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, verificou-se também os ônibus utilizados para o transporte dos trabalhadores, além da falta da licença específica, também estão com pneus “carecas”, sem extintor de incêndio, alarmes de ré e outras irregularidades que os incapacitam para tal finalidade.

25. Ainda, a despeito do MPT e da equipe de Fiscalização demonstrar às demandadas as violações apontadas, bem como a necessidade da retirada dos trabalhadores e consequente rescisão dos contratos de trabalho, estas negam-se, utilizan-se de ações procrastinatórias em Juízo distantes da Jurisdição dessa douta  Vara do Trabalho.

26. Mais, os fatos narrados no Relatório Técnico de Interdição, ou seja, o mérito, não foi adentrado nas decisões judiciais e nem poderia, em razão das características dos remédios processuais utilizados pela INFINITY AGRICOLA (Mandados de Segurança e medida correicional). Mas, esse douto Juízo pode sim, em razão da ampla cognição nesta ação ordinária.

27. Vejamos, pois, o que foi constatado PELO MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO e também pela Auditoria Fiscal do Trabalho nesse documento, verbis:
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28. Em 22 de julho último, após notificação, pelo Grupo Especial de Fiscalização Móvel, da r. Decisão do Ministro Presidente do Tribunal Superior do Trabalho, restabelecendo a r. Decisão anterior da Egrégia 20ª Vara do Trabalho de Brasília-DF, que suspendeu os atos da autoridade administrativa, o Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Navirai-MS convocou ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA com os trabalhadores da primeira demandada, INFINITY AGRICOLA, cuja ata, além de constar um relato dramático da situação em que estão passando, também deliberam o seguinte, verbis:

“ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA NO DIA 22 DE JULHO DE 2011, PRÓXIMO AO ALOJAMENTO DOS TRABALHADORES RURAIS DA EMPRESA INFINITY AGRÍCOLA DE NAVIRAÍ-MS AS 14:00 (QUATORZE HORAS). Aos Vinte e Dois Dias do Mês de Julho de Dois Mil e Onze, no alojamento dos Pernambucanos e Maranhenses reuniram-se os trabalhadores do Corte de Cana da Infinity Agrícola ou Usinavi para discutirem sobre os problemas que estão ocorrendo com os trabalhadores em relação a situação de todos com a empresa. Presente na reunião o presidente do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Naviraí-MS, senhor Alexandre Gomes da Silva, o vice-presidente senhor Osvaldo Ribeiro da Silva e o assistente técnico do Sindicato senhor Valter Zanferrari que foi nomeado pelo presidente para fazer a Ata da reunião. O presidente do Sindicato interpelou os presentes para saber em que “ pé “ estavam as coisas. Ouviu dos presentes muitas reclamações em relação ao baixo custo do preço do metro da cana, baixos salários e tantos outros problemas que passo a relatar a seguir, sendo: Preço da cana abaixo do normal, péssimas condições de trabalho, falta de apoio nos dias de frio, não fornecem roupas adequadas. No Acampamento as condições estão péssimas, com falta de higiene, alimentação péssima, chegando ao ponto de na Janta ser oferecido até mesmo restos do almoço. No alojamento comporta em torno de vinte pessoas, chega a ficar até quarenta pessoas, o teto do alojamento esta danificado e quando chove goteira em todos os lugares. As fossas estão com um mal cheiro horrível, em fim, o alojamento segundo os trabalhadores não tem a mínima condição de habitação. Outras reclamações foram feitas pelos trabalhadores que passam a relatar, sendo elas: Fiscal ameaça os trabalhadores, “Tonhão” Fiscal usa maus tratos com o pessoal e vive ameaçando a todos. Ambulância quando leva os trabalhadores para os hospitais, não dão assistência durante os tratamentos. Exigem que os trabalhadores cortem a cana logo após atearem fogo, quando a cana ainda está quente. No Acampamento moram em torno de Quatrocentas pessoas e só existem doze fossas que não comportam todos os moradores, pois também só tem doze vasos sanitários. Existe desonestidade por parte dos fiscais com relação a medição da cana. A ambulância não traz os doentes até o acampamento, deixando os mesmos na beira da estrada. Os Fiscais não marcam os dias trabalhados, dizem que foi comprovado dias trabalhados e não marcados pelos Fiscais. Foi também comprovado ônibus que transportam pessoal em péssimas condições, faltando parafusos nas rodas e outros danos, este fato foi fotografado e portanto comprovado. Diante de tanto sofrimento os trabalhadores já não acreditam mais em acordos com a usina e só aceitam conversar em acordo estando presente o Sindicato, a FETAGRI-MS e o MINISTÉRIO PUBLICO, caso isto não seja possível a decisão tomada por unanimidade dos trabalhadores é voltar para a terra de origem. Informaram também que caso o Ministério Publica não tomar providencias dentro de vinte e quatro horas todos os trabalhadores irão se mudar para dentro da Usina, esta decisão foi tomada durante a Assembléia. Exigem também a presença de Imprensa Falada, escrita e televisada. Não suportam mais tanta falsidade por parte dos usineiros, que só visam o lucro da empresa e aos trabalhadores nada. Existe ainda outros reclames, principalmente em relação aos atestados, onde são cobrados pela empresa o valor de R$ 7,00 dos trabalhadores. Chegou-se mesmo ao cúmulo de a empresa pagar uma diária no valor de R$ 5,00. Finalizando, o trabalhador de nome José Ribamar Silva Martins ter cortado o dedo e a empresa não mais pagou seus salários. Estas portanto são as condições e reivindicações dos trabalhadores do corte da cana na Usinavi ( Infinity Agrícola). Nada a mais havendo a tratar a Assembléia foi encerrada e lavrada a Ata que após ser lida e aprovada foi por todos assinada.”(Doc. Anexo - Negrito no original e parte nosso).

29. Impõe-se, portanto, a atuação do parquet laboral na defesa desses trabalhadores substituídos, inclusive manifestada na ata acima, buscando, pela via judicial, através da presente Ação Civil Coletiva a rescisão indireta dos contratos de trabalho. Esses, são, em síntese, os fatos.

IV - DA LEGITIMIDADE

30. Evidentes, no presente caso, a competência desta Vara da Justiça Especializada e a legitimidade do Parquet laboral na propositura da presente ação.

31. Inspirados pelo desejo da exploração econômica e pela sensação de impunidade que paira em nossos dias, inúmeros são os atos praticados por empregadores objetivando impedir a aquisição de direitos e a aplicação dos preceitos de ordem pública, que guarnecem os trabalhadores e os valores sociais do trabalho.

32. Nelson Nery Júnior ("Princípios do Processo Civil na Constituição"), ensina que:

"o engano em que vem incorrendo a doutrina ao pretender classificar o direito segundo a matéria genérica, dizendo por exemplo, que meio ambiente é direito difuso, consumidor é coletivo, etc.

(...)

o mesmo fato pode dar ensejo à pretensão difusa, coletiva e individual homogênea. O acidente com o Bateau Mouche IV, que teve lugar no Rio de Janeiro no final de 1988, poderia abrir oportunidade para a propositura de ação individual por uma das vítimas do evento pelos prejuízos que sofreu (direito individual), ação de indenização em favor de todas as vítimas ajuizada por entidade associativa (direito individual homogêneo), ação de obrigação de fazer movida por associação de empresas de turismo que têm interesse na manutenção da boa imagem desse setor na economia (direito coletivo), bem como ação ajuizada pelo Ministério Público, em favor da vida e segurança das pessoas, para que seja interditada a embarcação a fim de se evitarem novos acidentes (direito difuso). Em suma, o tipo de pretensão é que classifica um direito ou interesse como difuso, coletivo ou individual." (grifamos).

33. Na esteira dessas lições, conclui Carlos Henrique Bezerra Leite ("Ação Civil Pública - Nova Jurisdição Trabalhista Metaindividual - Legitimidade do Ministério Público"):

"Essas considerações também são aplicáveis na esfera do Direito do Trabalho, porquanto um mesmo fato (ou ato) trabalhista pode desencadear lesões a direitos ou interesses difusos, coletivos ou individuais homogêneos, surgindo a ação coletiva como meio apto e eficaz para proteção dos mesmos. "

34. O Parquet busca, pela presente ação, o reconhecimento da rescisão indireta dos contratos de trabalho dos trabalhadores rurais da INFINITY, com o pagamento das respectivas verbas rescisórias, saldo de salários, despesas de viagem de retorno e a alimentação do percurso.

35. Trata-se, portanto, de ação metaindividual em tutela de direitos individuais homogêneos, de cunho reparatório.

36. E nem se alegue a ausência de legitimidade do Parquet Trabalhista para buscar a satisfação de direitos individuais homogêneos.

37. Isso por duas razões. Primeiro: porque os direitos trabalhistas são direitos que possuem como características básicas os fatos de serem sociais e indisponíveis. Para tanto, o art. 127 da Constituição Federal confere expressamente legitimidade ao Ministério Público para a sua defesa. Nesse sentido, a norma em questão:

"Art. 127 - O Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicionai do Estado, incumbindo-Ihe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis." (grifamos).

38. Segundo: porque há expressa autorização legal para que o MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, enquanto um dos ramos do MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO, promova a ação civil pública para a defesa de tais direitos (direitos individuais homogêneos).

39. Essa, aliás, a disposição do art. 6°, inciso Xll, da Lei Complementar n° 75/93, combinado com o art. 84 da mesma lei. Eis a norma em questão:

"Compete ao Ministério Público da União:

(...)

XII - propor ação civil coletiva para a defesa de interesses individuais homogêneos." (grifamos).

40. Não se olvide que o art. 129, inciso IX, da CF/88, estabeleceu que compete ao Ministério Público "exercer outras funções que Ihe forem conferidas, desde que compatíveis com sua finalidade". Tal é o fundamento constitucional para a legitimidade conferida pelo art. 6°, XII, da LC n° 75/93, combinado com o art. 84 da mesma lei.

41. Anote-se, ainda, que tal entendimento foi recentemente admitido pelo Egrégio Supremo Tribunal Federal, por acórdão unânime de sua 28 Turma em decisão recentíssima (julgado, porém ainda não publicado). Trata-se do RE n° 213.015-0, no qual o Parquet Trabalhista recorreu de decisão do Colendo TST que não reconheceu sua legitimidade. Transcreve-se,a seguir, trechos do voto do Ilustre Relator, Ministro Néri da Silveira:

"Ora, se nem a lei complementar, nem a lei ordinária restringiram o comando constitucional, afastando do Ministério Pública do Trabalho a possibilidade de postular em defesa do interesse coletivo, como pode o TST faze-lo, colocando condições à ação civil pública que a Constituição e a lei não colocaram, a par de dar conceituação e  enquadramento aos interesses coletivos que distoam do contido na Constituição Federal. Para se ver como toda a controvérsia é de índole constitucional. a decisão embargada, louvou-se em artigo da lavra do Prof. IVES GANDRA MARTINS (com o qual concordamos em gênero, número e grau), intitulado "Ação Civil Pública - Limites Constitucionais (in Revista do Ministério Púbico do Trabalho n° 9, LTr - 1995 - São Paulo), onde o mestre paulista considera não defensáveis através de ação civil pública os direitos individuais homogêneos. uma vez que o art. 129, 111, da Carta Magna fala apenas em interesses difusos e coletivos como veiculáveis através dessa ação. Para a defesa coletiva daqueles direitos individualizáveis foi criada a ação civil coletiva (Lei 8.078/90, art. 91), com caráter reparatório. (...)" (grifos no original).

42. Mais que representante da parte ofendida, constituinte o Ministério Público como verdadeiro substituto processual dos trabalhadores, atuando como representante, sim, da Sociedade, para promover, através do recurso ao Poder Judiciário Trabalhista, o resgate da legalidade afrontada.

V - DO INTERESSE DE AGIR

43. O interesse de agir, conforme a lição da doutrina, reside no binômio interesse/utilidade da tutela judicial.

44. Tem-se que no presente caso ambos os requisitos estão presentes (necessidade e utilidade), justificando a presente ação. E mais: a Ação Civil Coletiva É A ÚNICA TUTELA PROCESSUAL REALMENTE APTA A ATENDER O INTERESSE DOS TRABALHADORES NO PRESENTE CASO. 

45. Explica-se. Como foi dito na descrição dos fatos, constatou-se que todos os trabalhadores ativados no empreendimento CANAVIEIRO foram submetidos ao labor em condições degradantes.

46. Verifica-se, ainda, que se trata de pessoas dignas, buscando obter o sustento próprio e de suas famílias com trabalho árduo e honesto, tendo sido atraídos com vãs promessas de condições trabalho que não se concretizaram. Foram tais trabalhadores, portanto, traídos, em sua boa fé. 

47. Esses trabalhadores, ao perseguirem seus sonhos de trabalho digno e honesto em uma terra distante, foram ludibriados por promessas não concretizadas de um empregador inescrupuloso. Terão eles a via do Judiciário para poder valer seus direitos lesados?

48. A resposta somente pode ser afirmativa, eis que em consonância ao disposto no inciso XXXV, do art. 5°, da Carta Magna, o legislador infraconstitucional conferiu instrumentos de tutela metaindividual capazes de tornar EFETIVO o acesso ao Judiciário àqueles que, sem tais mecanismos, veriam a norma constitucional em questão (art. 5°, inciso XXXV) ser meramente decorativa.

49. Esse é o ponto crucial onde reside o legítimo interesse na presente lide: querer que esses trabalhadores, lesados em seus direitos, ajuízem dezenas de ações individuais, É TORNAR INACESSÍVEL E IMPOSSÍVEL O ACESSO AO JUDlCIÁRIO EM AFRONTA DIRETA AO TEXTO CONSTITUCIONAL. 

50. Trata-se, como se disse, de pessoas dignas, mas sem recursos financeiros, alguns com baixa escolaridade, trabalhando em local bastante distante de seus lares. Querer que essas pessoas ingressem com ações individuais é perseguir, tal como Dom Quixote, moinhos de vento.

51. Frente à própria ciência processual, sopram novos e necessários ventos a empurrar para debaixo do tapete aquela visão em que o processo, enquanto instrumento, é mais importante que o fim que deveria realizar (ou seja, o direito material). Hoje, busca-se principalmente a efetividade do processo (o que quer dizer, em última análise, a efetividade do direito material das partes).

52. Assim, a única conclusão que se pode chegar é que a efetiva tutela do direito desses trabalhadores (utilidade da prestação jurisdicional), reside no ajuizamento de Ação Civil Coletiva pelo Parquet, tendo-se em vista que nessa situação os empregados terão a possibilidade de ver assegurado os seus direitos.

53. Aponte-se, por derradeiro, que a tutela pretendida está em consonância com diversos princípios tão caros ao direito/processo do trabalho, tal como o da coletivização das ações (conforme Wagner Giglio), da despersonalização do empregado, da economia e celeridade processuais, e da proteção ao hipossuficiente que terá, efetivamente, quem lhe garanta a prestação da tutela jurisdicional.

54. Verifica-se, portanto, que a via escolhida (Ação Civil Coletiva), é a que efetivamente se reveste de utilidade para os jurisdicionados, eis que é a única que permite que os empregados venham a ter seus direitos observados. Negar essa via é negar o próprio acesso ao Judiciário a esses empregados (art. 5°, XJCXV, CF/88).

55. Quanto ao requisito da necessidade, este também se faz presente, eis que frustradas as tentativas de composição amigável, com as seguidas tentativas de protelação dos pagamentos, restando, dessa forma, tão-somente a via do Judiciário.

56. De outra feita, as lesões já sofridas pelos trabalhadores substituídos, especialmente em sua dignidade, revelou-se insuportável, e demonstra que a reparação do dano somente será possível com a tomada de medidas urgentes tendentes a solver os pagamentos. 

VI - DO DIREITO

Da Rescisão Indireta (art. 483, "c" e “d" da CLT) e art.  2º – C, da Lei nº 7.998, de 11 de janeiro de 1990.

57. As irregularidades apontadas importam em justo motivo para a decretação da rescisão indireta dos contratos de trabalho dos substituídos, máxime como no caso vertente, em que foram submetidos a labor em condições degradantes, como já relatado, em flagrante violação às normas na área de Medicina e Segurança do Trabalho.

58. Justificada, está a justa causa do empregador (rescisão indireta), conforme dispõe o art. 483 da CLT:

"Art. 483 - O empregado poderá considerar rescindido o contrato e pleitear a devida indenização quando:

(...) 

c) correr perigo manifesto de mal considerável;

d) não cumprir o empregador as obrigações do contrato."

1. O relatório fiscal, os depoimentos, o vasto material com filmagem e fotos anexado demonstram claramente a prática dos ilícitos trabalhistas aptos a ensejar a ruptura do pacto laboral, por culpa do empregador, tanto por graves questões de Medicina e Segurança do Trabalho (alínea "c" do art. 483 da CLT), como pelo não cumprimento das obrigações contratuais (alínea "d" do art. 483 da CLT).

2. Ainda que se alegue que o diploma celetário supra não dê amparo a pretensão rescisória e o retorno dos trabalhadores aos locais de origem, temos também a norma do art. 2º – C, da Lei nº 7.998, de 11 de janeiro de 1990, acrescentado pela Lei nº 10.608, de 23.12.2002, que estabelece, verbis: “O trabalhador que vier a ser identificado como submetido a regime de trabalho forçado ou reduzido a condição análoga a de escravo, em decorrência de ação de fiscalização do Ministério do Trabalho e Emprego, será dessa situação resgatado...”.(grifo nosso). 

3. Condição degradante é, pois, espécie de condição análoga à de escravo, conforme disciplina o art. 149, do Código Penal Brasileiro, aplicável complementarmente ao Direito do Trabalho, para fins de justa causa, vejamos: “Reduzir alguém a condição análoga a de escravo, quer submetendo-o a trabalhos forçados ou a jornada exaustiva, quer sujeitando-o a condições degradantes de trabalho, quer restringindo, por qualquer meio, sua locomoção em razão de dívida contraída com o empregador ou preposto...”.(grifamos).

4. Considerando provada a justa causa por falta do empregador, pleiteia o Parquet que a demandada INFINITY AGRICOLA proceda a rescisão dos contratos de trabalho dos substituídos e o correspondente  pagamento dos valores respectivos a título de verbas rescisórias, como também o fornecimento do transporte e alimentação para o retorno dos substituídos aos seus locais de origem.

VII - DO PEDIDO DE LIMINAR – TUTELA ANTECIPADA

5. De acordo como o disposto no art. 273, inciso II, do Código de Processo Civil:

“Art. 273 – O juiz poderá, a requerimento da parte, antecipar, total ou parcialmente, os efeitos da tutela pretendida no pedido inicial, desde que, existindo prova inequívoca, se convença da verossimilhança da alegação e:

Haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação.”
Com efeito, não há controvérsia sobre o fato do término do contrato de trabalho e a ausência do pagamento dos haveres rescisórios, revelando a existência de prova inequívoca e verossimilhança na alegação deduzida.

6. Posto isto, requer o Ministério Público do Trabalho, com fundamento no art. 12, da Lei n.º 7.347/85 c/c arts. 273 e 798 do CPC, liminarmente, a concessão de medida para determinar, solidariamente, as requeridas:

a)  a rescisão dos contratos de  trabalho dos trabalhadores substituídos, da INFINITY AGRICOLA, com o pagamento das verbas rescisórias correspondentes, decorrente de culpa do empregador;

b) seja determinado que providenciem o transporte de retorno dos trabalhadores aos seus locais de origem e o pagamento da alimentação do percurso;

c) para o fim de garantir o pagamento dos trabalhadores, determinar o bloqueio de contas bancárias das demandadas junto ao Banco Central (SISTEMA BACEN-JUS), da importância equivalente a R$ 2.500.000,00 (Dois milhões e quinhentos mil reais), caso as empresas não cumpram voluntariamente o pagamento como de costume;

d) até que as rescisões contratuais e suas consequentes medidas sejam implementadas, que a requerida INFINITY AGRICOLA seja compelida a fornecer alimentação e alojamentos (limpos e habitáveis) aos trabalhadores substituídos;

e) seja requisitada ao Ministério do Trabalho e Emprego-MTE, através da Secretaria de  Inspeção do Trabalho, por fax (061) 3317 8270, na pessoa da Sra. Secretaria Vera Lúcia Ribeiro de Albuquerque, Esplanada dos Ministérios, Bloco F Anexo, Ala B, 1º Andar, Cep: 70059-900 ou pelos fones (061) 3317 6174 / 6632 / 6162 / 6751, Brasília-DF, a permanência, ou o retorno, da equipe do Grupo Especial de Fiscalização Móvel para acompanhar, em auxílio a esse Juízo, os trabalhos e efetuar a emissão das correspondentes Guias de Seguro Desemprego aos trabalhadores resgatados.

VIII - DO PEDIDO DEFINITIVO

1. De todo o exposto, requer o MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO a procedência, em definitivo, dos pedidos de “a” a “e”, do item VII,  da antecipação de tutela, acima.

IX – REQUERIMENTOS FINAIS

2. Requer ainda o Parquet laboral:

a) a citação das rés para, querendo, comparecer à audiência e nela apresentar a defesa que tiver, assumindo, caso não o faça, os efeitos decorrentes da revelia e confissão, com o regular processamento do feito, até seu final, julgando-se os pedidos totalmente procedentes;

b) a notificação do SINDICATOS DOS TRABALHADORES RURAIS DE NAVIRAÍ-MS, com endereço na Rua Finlândia, 52-B, Naviraí-MS, na pessoa do seu presidente Alexandre Gomes da Silva, para, querendo, integrar a lide, podendo ser localizado pelo fone (67) 9925-3835.

c) a intimação pessoal dos atos processuais proferidos no presente feito, na pessoa de um dos membros do Ministério Público do Trabalho, na forma do art. 84, inciso IV, da Lei Complementar n.° 75/93 de 20/05/93 (Lei Orgânica do Ministério Público da União), bem como do art. 236, parágrafo 2.°, do Código de Processo Civil; e,

d) a produção de todos os meios de prova em direito admitidos, especialmente o depoimento pessoal do demandado, sob pena de confissão, documentos, testemunhas e outras de entendimento desse D. Juízo.

Atribui-se à causa o valor de R$ 2.500.00 (Dois milhões e quinhentos mil reais).

Espera deferimento.

Naviraí-MS, 25 de julho de 2011.
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